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PARECER CONJUNTO
 
COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS, ORÇAMENTOS E TOMADAS DE CONTAS. 
 
Matéria: 


Anteprojeto de Lei n.º 03/25 que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exames oftalmológicos para os alunos matriculados na rede pública municipal de ensino a partir dos quatro anos de idade”.

 
Histórico: 


 O Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Japaraíba encaminhou a estas Comissões, para análise e emissão de parecer, cópia do Anteprojeto de Lei acima descrito, bem como a justificativa que acompanha o mesmo.
 
Fundamentação:

 
O presente Anteprojeto de Lei, de autoria do Vereador Aurélio Martins dos Santos, visa instituir, em âmbito Municipal, a obrigatoriedade da realização de exames oftalmológicos para os alunos matriculados na rede pública municipal de ensino a partir dos quatro anos de idade.   
 
Ressalta o autor da proposta que “cabe ao Estado assegurar à criança, com absoluta prioridade, o direito à saúde, bem assim em virtude do comando previsto no artigo 208, inciso VII da Constituição Federal, o qual assinala que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de assistência à saúde.”
 
Ressalta, que “10% dos alunos primários necessitam de correção por serem portadores de erros refratários.”
 
Por fim, informa que “para a administração pública se preparar para os custos do referido anteprojeto de lei proposto pelo Vereador autor, foi sugerido que a lei tenha vigência somente a partir do ano de 2026.”

 
Primeiramente há de se destacar que se trata a presente proposta apenas de um Anteprojeto, não caracterizando “criação de despesa”, por parte do Legislativo.
 
Ademais, como Anteprojeto de Lei, a proposta obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade nas proposições, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando impedimentos para sua votação em plenário. 
 
Pela mesma razão, exaramos parecer para que a presente proposta seja aprovada em Plenário.

CONCLUSÃO:

 
DIANTE do exposto, pela Juridicidade, Legalidade, Constitucionalidade e aprovação do Anteprojeto de Lei nº 03/2025.
 
Sala das Comissões, 30 de junho de 2025.
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